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Conflito negativo de competéncia - Acéao de
divércio - Competéncia territorial - Natureza
relativa - Alegacéo de oficio pelo Juiz -
Impossibilidade - Excecéo de incompeténcia
relativa - Nao oposigéo pela parte
ré - Prorrogacgao de competéncia - Art. 114
do Cddigo de Processo Civil - Incidéncia

Ementa: Conflito negativo de competéncia. Acdo de di-
vércio. Competéncia territorial e relativa. Impossibilidade
de alegagdo de oficio pelo juiz. Art. 114 do CPC. Pror-
rogacdo de competéncia. Conflito de competéncia aco-

lhido.

- A competéncia de foro, isto é, territorial, tem natureza
relativa, o que impede sua alegacéo, de oficio, pelo juiz,
o qual estd condicionado, nos termos do art. 114 do CPC,
& oposicdo da excecdo declinatéria de foro pela parte
interessada, nos casos e prazos legais. Ndo havendo tal
arguicdo, ocorrerd, de acordo com o mesmo dispositivo,
o fendmeno da “prorrogacdo de competéncia”, o qual
torna territorialmente competente para o processamento
e julgamento da acéo determinado foro que inicialmente
ndo o era.

CONFLITO DE COMPETENCIA N° 1.0000.14.014394-
2/000 - Comarca de Contagem - Suscitante: Juiz de Di-
reito da 1° Vara de Familia e Sucessées da Comarca de
Contagem - Suscitado: Juiz de Direito da Comarca de
Ouro Branco - Interessados: J.B.G.F, E.A.FG. - Relator:
DES. GERALDO AUGUSTO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1¢ Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, em ACOLHER O
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETENCIA.

Belo Horizonte, 22 de abril de 2014. - Geraldo
Augusto - Relator.

Notas taquigréficas

DES. GERALDO AUGUSTO - Tratam os autos
de conflito negativo de competéncia suscitado pela d.
Juiza da 19 Vara de Familia e Sucessées da Comarca
de Contagem, em que aponta como competente para
processar e julgar a agdo de divércio o Juizo da Vara
Unica da Comarca de Ouro Branco.

Aduz a Juiza suscitante, em sintese, que a decisdo
ora objeto da suscitacdo baseou-se em pedido das partes
para que os autos fossem remetidos a Contagem; que,
pela regra processual prépria e adequada, dever-se-ia
juntar o incidente de excecdo de incompeténcia pela
parte interessada em tempo e modo adequados; que se
trata de competéncia territorial, relativa e prorrogdvel,



nos termos expressos do art. 112 c¢/c 114, CPC; que
deve prevalecer o principio da perpetuatio iurisdictionis, a
competéncia é determinada no momento em que a acéo
é proposta, o que torna irrelevante qualgquer modificacéo
do estado de fato ou de direito ocorrida posteriormente.

A MM. Juiza de Direito suscitada manifestou-se &
f.19-TJ.

As {. 17/28-v.-TJ, o d. Procurador de Justica mani-
festou-se pelo provimento do presente conflito.

E o relatério.

Examina-se o recurso.

No caso concreto e especifico dos autos, verifica-se
que a MM. Juiza de Direito suscitada, apés alegacdes das
partes, verificou que elas fizeram domicilio na Comarca
de Contagem/MG, declinou da competéncia e deter-
minou a remessa dos autos para redistribuicdo a Vara de
Familia de Contagem/MG.

Ocorre que correto estd o entendimento da MM.
Juiza de Direito suscitante e do préprio parecer do d.
Procurador de Justica, no sentido de que a competéncia de
foro, isto &, territorial, tem natureza relativa, o que impede
sua alegagdo, de oficio, pelo Juiz, o qual estd condicio-
nado, nos termos do art. 114 do CPC, & oposicéo da
excecdo declinatéria de foro pela parte interessada, nos
casos e prazos legais. Nao havendo tal arguicéo, ocor-
rerd, de acordo com o mesmo dispositivo, o fenémeno da
“prorrogacdo de competéncia”, o qual torna territorial-
mente competente para o processamento e julgamento
da acédo determinado foro que inicialmente néo o era.

Registra-se que a Unica excecdo & regra supraci-
tada encontra-se no art. 112, pardgrafo Unico, do CPC,
que trata da cléusula de eleicdo de foro nos contratos de
adesdo. Apesar de ser essa cldusula uma hipétese em
que as partes convencionam o foro e, portanto, o juizo
territorialmente competente para dirimir as controvérsias
acaso surgidas, poderd o Juiz, vislumbrando sua nuli-
dade, declinar, de oficio, de sua competéncia, o que se
justifica pela natureza peculiar dos contratos de adeséo.

Entretanto, neste caso especifico, desde que o
autor ajuizou sua acdo na Comarca de Ouro Branco e
que a ré ndo ofereceu excecdo de incompeténcia rela-
tiva, a questéo acerca do foro competente para julgar a
demanda néo pode ser dirimida pela MM. Juiza suscitada
por mero pedido das partes.

Frisa-se que a hipétese dos autos envolve diver-
géncia acerca da Comarca competente para apreciar
a demanda, isto &, o territério/foro competente, critério
relativo por natureza; e ndo a competéncia de juizo, por
definicGo material e absoluta.

Acrescenta-se que a impossibilidade de o magis-
trado alegar, de oficio, a incompeténcia relativa, é matéria
sumulada pelo STJ, no verbete de nimero 33.

Desse modo, resta claro que a competéncia para
apreciar e julgar a agdo de divércio a que se refere a causa
principal é da Vara a que foi originariamente distribuida.

Com tais razdes, acolhe-se o conflito negativo de
competéncia, declarando competente o Juizo da Vara
Unica da Comarca de Ouro Branco.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE e
ARMANDO FREIRE.

Stmula - ACOLHERAM O CONFLITO NEGATIVO
DE COMPETENCIA.
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